
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.571 - SP (2016/0304442-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : M S P (PRESO)
ADVOGADO : ROBERTO FOGOLIN DE SOUZA E OUTRO(S) - SP088394 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : J DE S 
ADVOGADO : ROBERTO FOGOLIN DE SOUZA E OUTRO(S) - SP088394 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA DAS 
VÍTIMAS. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Extrai-se da decisão de prisão preventiva que o recorrente "tentou agredir seu 
pai Vicente, tendo sido impedido pela vítima Dagmar, irmã do investigado, a qual 
foi alvo de socos, que teriam lhe causado lesão corporal. Consta, ainda, que a 
vítima Thaina, também irmã do investigado, que está grávida, foi alvo de socos na 
barriga e na face."
2. A segregação cautelar foi suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, com base em elementos concretos extraídos dos autos, que retratam a 
periculosidade do agente, o risco a que se submete a vítima e a necessidade de 
garantir a aplicação da lei penal.
3. Ademais, o recorrente ostenta antecedentes criminais, a denotar o risco de 
reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de maio de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto por J. 
DE S. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"Habeas Corpus - Lesão corporal - Violência doméstica contra a mulher - 
Pedido de liberdade provisória - Descabimento - Conduta grave, indicadora 
de periculosidade - Paciente que ostenta antecedentes criminais - 
Necessidade de resguardar as vítimas contra novas agressões e garantir a 
prestação tranquila dos depoimentos - Prisão preventiva necessária - 
Insuficiência das medidas cautelares alternativas - Ordem denegada."

Sustenta o recorrente a ausência de fundamentação concreta do decreto prisional 
e das circunstâncias autorizadoras previstas no art. 312 do Código de Processo Penal. Aduz a 
existência de condições pessoais favoráveis que obstam a custódia cautelar.

O pedido de liminar foi indeferido.
Parecer do Ministério Público Federal pelo improvimento do recurso.
É o relatório.

 

Documento: 1604796 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.571 - SP (2016/0304442-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : J DE S 
ADVOGADO : ROBERTO FOGOLIN DE SOUZA E OUTRO(S) - SP088394 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : M S P (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA DAS 
VÍTIMAS. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Extrai-se da decisão de prisão preventiva que o recorrente "tentou agredir seu 
pai Vicente, tendo sido impedido pela vítima Dagmar, irmã do investigado, a qual 
foi alvo de socos, que teriam lhe causado lesão corporal. Consta, ainda, que a 
vítima Thaina, também irmã do investigado, que está grávida, foi alvo de socos na 
barriga e na face."
2. A segregação cautelar foi suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, com base em elementos concretos extraídos dos autos, que retratam a 
periculosidade do agente, o risco a que se submete a vítima e a necessidade de 
garantir a aplicação da lei penal.
3. Ademais, o recorrente ostenta antecedentes criminais, a denotar o risco de 
reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, com base em elementos concretos extraídos dos autos, que denotam a periculosidade do 
agente, o risco a que se submete a vítima e a necessidade de garantir a aplicação da lei penal 
(e-STJ, fl. 54):

"Pelo que consta dos autos o investigado tentou agredir seu pai Vicente, 

tendo sido impedido pela vítima Dagmar, irmã do investigado, a qual foi 

alvo de socos, que teriam lhe causado lesão corporal. Consta, ainda, 

que a vítima Thaina, também irmã do investigado, que está grávida, 

foi alvo de socos na barriga e na face.
Do exposto, com fundamento no artigo 313, incisos II e III, do Código de 
Processo Penal, a fim de garantir a ordem pública, conveniência da 
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instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do 
artigo 310, II do CPP, com base no artigo 312 do CPP, DECRETO a 
prisão preventiva de MAGNO SOARES PAULA.
Acrescente-se ainda, que o indiciado possui vasta folha de antecedentes.
Em face de tal quadro, nenhuma das medidas cautelares do CPP se afigura 
suficiente, sendo de rigor a ordem de prisão."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA, ROUBO QUALIFICADO, HOMICÍDIO TENTADO, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, TRÁFICO 
DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, aptos a demonstrar a 
indispensabilidade da prisão para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a periculosidade do agente evidenciada por sua participação 
em associação criminosa, fortemente armada, que age de forma organizada, 
com divisão de tarefas entre seus membros, voltada para a prática de 
crimes, especialmente o ataque a instituições bancárias e caixas eletrônicos, 
'sempre de modo extremamente violento, com explosões de caixas 
eletrônicos, arrombamento de agências com retroescavadeiras e fazendo 
vários reféns, aterrorizando a sociedade" (precedentes).
IV - Sobre o tema, já se pronunciou o col. Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que 'A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia 
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva' (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 374.460/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 7/2/2017, DJe 16/2/2017.)

Ademais, o recorrente ostenta antecedentes criminais, a denotar o risco de 
reiteração delitiva. A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. MAUS ANTECEDENTES. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
RECORRENTE FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.
2. No caso, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 
que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo contumácia delitiva 
do recorrente, que ostenta vasta folha de antecedentes criminais, com 
registros de roubo, furto e uso de documento falso, circunstância que 
denota personalidade voltada para as práticas criminosas e torna plausível o 
receio de que, caso permaneça solto, volte a delinquir.
3. A notícia de existência de ameaças a testemunhas reforça a necessidade 
da segregação, como forma de garantir a instrução criminal.
4. Ademais, na hipótese, o recorrente encontra-se foragido desde 
18/1/2016, o que representa um efetivo risco à aplicação da lei penal e é 
causa suficiente para a decretação da prisão preventiva.
5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
6. Recurso ordinário improvido."
(RHC 78.168/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 10/3/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0304442-2 RHC    78.571 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004409620168260628  20160000584457  21151876620168260000  4409620168260628  
87716  RI003E35G0000

EM MESA JULGADO: 18/05/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M S P (PRESO)
ADVOGADO : ROBERTO FOGOLIN DE SOUZA E OUTRO(S) - SP088394 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : J DE S 
ADVOGADO : ROBERTO FOGOLIN DE SOUZA E OUTRO(S) - SP088394 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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